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TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo nº 14/2025 

Dispensa de Licitação nº 02/2025 

 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de certificados digitais para a Câmara Municipal de 

Itaocara; 

Item Especificação Unidade Quantidade 
Valor Unitário 

Estimado 

Valor Total 

Estimado 

1 

Emissão de certificado digital A3 com validade 

de 3 anos, pessoa física (e-CPF), com 

dispositivo de armazenamento de certificado 

(token). 

Unid 4 R$ 305,00 R$ 1.220,00 

2 

Emissão de certificado digital A3 com validade 

de 3 anos, pessoa jurídica (e-CNPJ), com 

dispositivo de armazenamento de certificado 

(token). 

Unid 1 R$ 361,30 R$ 361,30 

Valor Total Estimado R$ 1.581,30 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Conforme consta no documento de formalização de demanda, a necessidade de contratar uma empresa 

especializada no fornecimento de certificados digitais para atender as demandas da Câmara Municipal de 

Itaocara é crucial para garantir a segurança, integridade e validade jurídica dos documentos eletrônicos 

utilizados pela instituição. 

2.2. Os certificados digitais são fundamentais para garantir a segurança das comunicações eletrônicas e a 

autenticidade dos usuários. Eles utilizam criptografia avançada para proteger as informações, evitando 

fraudes.  

2.3. Além disso eles conferem validade jurídica aos documentos eletrônicos, permitindo que sejam utilizados em 

processos judiciais e administrativos. Isso é especialmente importante para a Câmara Municipal de Itaocara, 

em que uma série de documentos e acesso a portais de entidades governamentais fazem uso destes 

certificados. 

2.4. Esta contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações do Ano de 2025 através do ID 02. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. O fornecimento e instalação dos certificados digitais exige planejamento detalhado, compreendendo a 

previsão dos seguintes procedimentos e etapas: 

Condições de execução 

3.2. A empresa contratada deverá estar apta a executar os serviços imediatamente após a finalização da 

contratação; 

3.3. O serviço de certificação poderá ser realizado pela modalidade presencial ou remota. 

Presencial 
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3.4. O serviço de certificação presencial e validação de documentos de cada certificado deverão ser prestados no 

município de Itaocara; 

3.5. A Contratante não disponibilizará estrutura física, recursos materiais ou humanos para a execução do serviço, 

sendo tais de responsabilidade exclusiva da Contratada. Em hipótese alguma os servidores da Contratante se 

deslocarão para outra cidade para obter o serviço. Tal exigência visa à economicidade para a Administração, 

evitando custos com diárias e despesas com locomoção para os servidores se deslocarem a outras cidades 

para realizar a validação presencial dos documentos, bem como o comprometimento da carga horária de 

trabalho, custeada pelo contribuinte, ainda que a empresa custeie as referidas despesas; 

3.6. A Contratante comunicará à Contratada, a identificação de servidores autorizados a receber certificados 

digitais; 

3.7. A Contratada deverá disponibilizar, via telefone, e-mail ou sistema de abertura de chamados, uma data e um 

horário para a validação presencial em seu posto de atendimento, em que seja suficiente um único 

comparecimento do servidor da Câmara Municipal de Itaocara ao posto de atendimento para que o 

certificado seja emitido; 

3.8. Para casos em que for necessário mais de um comparecimento do servidor, devido a problemas alheios à 

vontade da Contratada, ela deverá apresentar justificativa à Contratante. 

3.9. A Contratada deverá disponibilizar posto de atendimento para validação presencial e emissão do certificado, 

cujo horário de funcionamento seja, ao menos, das 9 (nove) às 17 (dezessete) horas, de segunda à sexta-

feira, exceto feriados; 

3.10. No momento do agendamento, a Contratada deverá fornecer ao servidor da Câmara Municipal de Itaocara 

uma lista com todos os documentos necessários para a emissão do certificado, a fim de evitar a necessidade 

de mais de um comparecimento do servidor ao posto de atendimento para a conclusão do serviço; 

3.11. A Contratada deverá orientar o titular do certificado, durante a validação presencial, sobre as melhores 

práticas de uso, evitando, assim, o mau uso de certificados digitais com seus respectivos dispositivos de 

armazenamento e suas consequências; 

3.12. A Contratada deverá realizar a validação presencial para emissão dos certificados em, no máximo, 7 (sete) 

dias úteis após o contato para agendamento pelo servidor da Câmara Municipal de Itaocara.  

3.13. Após a validação presencial do certificado, a Contratada terá, no máximo, 2 (dois) dias úteis para entregar o 

certificado ao servidor da Câmara Municipal de Itaocara.  

3.14. Os dispositivos de armazenamento deverão ser novos, de primeiro uso e em perfeitas condições de utilização, 

de forma a permitir completa segurança por parte da Contratante, sob pena do não recebimento definitivo 

dos mesmos. 

Remoto 

3.15. O serviço de certificação remoto e validação de documentos de cada certificado deverão ser prestados por 

meio de videoconferência ou outro meio tecnológico equivalente.  

3.16. A Contratada deverá disponibilizar horário de agendamento para validação remota e emissão do certificado, 

cujo horário seja, ao menos, das 9 (nove) às 17 (dezessete) horas, de segunda à sexta-feira, exceto feriados.  

3.17. No momento do agendamento, a Contratada deverá fornecer ao servidor da Câmara Municipal de Itaocara 

uma lista com todos os documentos necessários para a emissão do certificado, a fim de evitar a necessidade 

de agendamento para a conclusão do serviço.  
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3.18. A Contratante comunicará à Contratada, a identificação de servidores autorizados a receber certificados 

digitais. A Contratada deverá realizar a validação remota para emissão dos certificados em, no máximo, 7 

(sete) dias úteis após o contato para agendamento pelo servidor da Câmara Municipal de Itaocara.  

3.19. Após a validação remota do certificado, a Contratada terá, no máximo, 2 (dois) dias úteis para entregar o 

certificado ao servidor da Câmara Municipal de Itaocara.  

3.20. A Contratada deverá orientar o titular do certificado, durante a validação remota, sobre as melhores práticas 

de uso, evitando, assim, o mau uso de certificados digitais com seus respectivos dispositivos de 

armazenamento e suas consequências.  

3.21. Os dispositivos de armazenamento deverão ser novos, de primeiro uso e em perfeitas condições de utilização, 

de forma a permitir completa segurança por parte da Contratante, sob pena do não recebimento definitivo 

dos mesmos. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Sustentabilidade 

4.3. A Contratada deverá atentar-se aos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto; 

4.4. A contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários 

para a execução dos serviços; 

4.5. A contratada deverá seguir as normas técnicas de saúde, higiene e de segurança do trabalho; 

4.6. Para a execução do objeto, a Contratada deverá pautar-se sempre no uso racional de recursos e 

equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como a 

geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental; 

4.7. O material empregado pela empresa contratada deverá atender a melhor relação entre custos e benefícios, 

considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao produto, cabendo, ainda, a 

adoção das seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber; 

4.8. Estabelecer os procedimentos mínimos para uma manutenção segura e ambientalmente adequada. 

Requisitos de Habilitação 

4.9. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 

para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a 

cadastros informativos oficiais; 

4.10. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

4.11. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados à Câmara Municipal de Itaocara em até 3 (três) dias 

úteis contado da data de notificação; 
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4.12. Segundo critérios de oportunidade e conveniência, de acordo com as peculiaridades do objeto, fica definido 

para fins de habilitação que o interessado, deverá comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Jurídica 

4.13. Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede. 

4.14. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado/certidão que comprove a Condição de 

Microempreendedor Individual. 

4.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada (EIRELI): Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

4.16. Sociedade empresária estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

4.17. Sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

4.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 

no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

4.19. Sociedade cooperativa: Ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

4.20. Comprovante de inscrição e situação cadastral de pessoa jurídica perante a Receita Federal do Brasil; 

4.21. Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

4.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.23. Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos perante a Justiça do Trabalho; 

4.24. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

4.25. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

4.26. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7º, XXXIII, da Constituição (art. 68, inc. VI, Lei Federal 14.133/21); 

4.27. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.28. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 
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4.29. Os documentos referidos poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis 

a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico (art. 68, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Local de entrega dos tokens 

5.1. Os dispositivos físicos (tokens) devidamente ativados deverão ser entregues na Câmara Municipal de 

Itaocara, localizada na Praça Rui Barbosa, nº 40, Centro, Itaocara/RJ. 

Prazo de entrega  

5.2. Os tokens deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da data de entrega da 

Autorização de Fornecimento (AF) pela Câmara Municipal de Itaocara. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.1. O prazo de garantia contratual do serviço é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial; 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato; 

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput); 

6.6. A designação do(s) responsável(eis) pela fiscalização do processo serão designados posteriormente por meio 

de ato próprio da autoridade competente. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará como critério de medição as ordens de serviço emitidas pela 

CONTRATANTE, bem como o relatório do fiscal responsável; 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.2.1.  Não produzir os resultados acordados; 

7.2.2.  Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

7.2.3.  Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
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7.4. Unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado; 

7.5. Produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual; 

7.6. Indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa. 

Do recebimento 

7.7. O objeto desta contratação será recebido provisoriamente em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita 

do contratado, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. (art. 58, inc. II, alínea a, Lei Municipal nº 1.559/24); 

7.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades; 

7.9. O recebimento definitivo ocorrerá em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado (art. 58, inc. II, 

alínea b, Lei Municipal nº 1.559/24); 

7.10. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais; 

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

7.12. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo; 

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 

bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.15.1.  O prazo de validade; 

7.15.2.  A data da emissão; 

7.15.3.  Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.15.4.  O período respectivo de execução do contrato; 

7.15.5.  O valor a pagar; e 

7.15.6.  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após 

a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, a 

saber: Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Certificado de 

Regularidade do FGTS CRF e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

7.18. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Prazo de pagamento 

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior. 

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com 

fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, cujo critério de julgamento será o de 

MENOR PREÇO GLOBAL. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.581,30 (mil e quinhentos e oitenta e um reais e trinta 

centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do índice 1.1. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento da Câmara Municipal de Itaocara; 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

0101.013100122.001 – Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 

3.3.90.39.0000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Itaocara/RJ, 15 de janeiro de 2024. 

 

 

Maycon de Azevedo Omecias 

Presidente da Câmara Municipal de Itaocara 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163

